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APELAÇÃO CRIME. APELO MINISTERIAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. LEI MARIA DA PENHA. VIAS DE FATO. EXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. LEGÍTIMA DEFESA. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. DECRETO ABSOLUTÓRIO MANTIDO.

- Réu e vítima apresentaram em juízo versões que contradizem o relatado em fase embrionária, restando incontroversas, apesar disso, a materialidade e autoria. Com relação à tese defensiva de que o réu teria agido em legítima defesa, no entanto, a prova carreada não esclareceu, a contento, quem, de fato, teria iniciado ou perpetrado as agressões, informação essencial à elucidação do feito, não se podendo afirmar, com a indispensável certeza, se o réu empurrou a companheira no sofá com fins de agredi-la ou se, visando rechaçar uma investida da ofendida, terminou por afastá-la com um empurrão. Não descuidando do especial valor que se confere à palavra da vítima em delitos dessa natureza, no caso concreto, a vacilante narrativa vitimaria não se reveste da necessária força probante para afastar a plausível tese defensiva de que o apelante agiu em legítima defesa, sobretudo porque análise global da prova permite depreender que o contexto em que praticada a conduta era belicoso, inflamado, ainda, pela alteração dos ânimos em razão da alegada ingestão de bebida alcoólica por ambos. E não havendo certeza quanto à presença da excludente de ilicitude, a dúvida, em razão dos contornos particulares do caso, deve favorecer o réu. Incidentes, no caso, portanto, os postulados constitucionais da presunção de inocência e da reserva legal em sua maior expressão, ao fundarem a absolvição do acusado, pela aplicação da máxima in dubio pro reo, em razão da fundada dúvida acerca da existência da excludente de ilicitude pela legítima defesa. Mantida a absolvição do réu, mas por fundamento diverso, com base no artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal. 
Apelo ministerial desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO ao apelo ministerial, mantendo a  absolvição do réu Jorge Kotlewski, mas por fundamento diverso, com base no artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (Presidente e Revisora) e Des.ª Fabianne Breton Baisch.

Porto Alegre, 31 de janeiro de 2018.

DESEMBARGADOR DÁLVIO LEITE DIAS TEIXEIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

DesEMBARGADOR Dálvio Leite Dias Teixeira (RELATOR)

O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia em face de JORGE KOTLEWSKI, como incurso nas sanções do artigo 21, caput, da Lei de Contravenções Penais, c/c o artigo 61, inciso II, “f”, do Código Penal, com incidência do artigo 5º, inciso III, da Lei 11.343/06, pela suposta prática do fato delituoso descrito nos seguintes termos:
No dia 23 de outubro de 2014, por volta das 13h40min, na Rua Ceslau Mario Biesank, n° 588, Bairro Pampa, no Município de Guarani das Missões, RS, o denunciado JORGE KOTLEWSKI, praticou vias de fato contra Lisiane Mattos Fortes, sua ex-companheira (fl. 04). 

Na ocasião, conforme se depreende dos elementos coligidos, a vítima Lisiane foi até a casa em que residia com o denunciado, há quatro anos e meio, para buscar roupas e objetos pessoais seus e do filho, oportunidade que Jorge “a agrediu fisicamente com dois empurrões. Que não restou com nenhuma lesão.” (fl. 05).  
Por conter as principais ocorrências processuais do caso, adoto o relatório da sentença vergastada:
“A denúncia foi recebida em 09/04/2015 (fl. 62).

O denunciado apresentou resposta à acusação (fls. 66 e v).

O juízo, entendendo não ser caso de absolvição sumária, designou audiência de instrução e julgamento (fls. 67). 

Realizou-se audiência (fls. 78/80), na qual foi ouvida a vítima e interrogado o réu. 

Em memoriais, o Ministério Público requereu a procedência da ação, para o fim de condenar o réu (fls. 87/90). 

A defesa apresentou memoriais, requerendo a absolvição do acusado pela excludente de ilicitude da legítima defesa e, subsidiariamente, por não existir prova suficiente para a condenação (fls. 91/95).

Atualizados os antecedentes criminais do réu (fls. 97/98).

Vieram os autos conclusos.” 

A Magistrada singular, por sentença publicada no dia 14.03.2017 (fl. 101), JULGOU IMPROCEDENTE o pedido deduzido na denúncia, absolvendo o réu, com base na norma do art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal (fls. 99/101).

Inconformado, o Ministério Público interpôs recurso de apelação (fl. 102). Em suas razões, postulou a reforma da sentença, com a condenação do acusado, considerando que existentes elementos probatórios suficientes a um juízo condenatório (fls. 103/107).

Contra-arrazoou a Defensoria Pública (fls. 109/113).

Após, subiram os autos a esta Corte.

O órgão do Ministério Público atuante neste grau opinou pelo provimento do apelo (fls. 115/116).

É o relatório.

VOTOS

DesEMBARGADOR Dálvio Leite Dias Teixeira (RELATOR)

O recurso atende aos seus pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço.

Trata-se de recurso do MINISTÉRIO PÚBLICO, interposto em face da sentença que absolveu o réu JORGE KOTLEWSKI das sanções do artigo 21, caput, da Lei de Contravenções Penais, c/c o artigo 61, inciso II, “f”, do Código Penal, nos termos da Lei Maria da Penha, fulcro no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal.

Passo a analisar as questões trazidas pela interposição do apelo.
Do Pleito de Condenação

O exame detido dos autos permite concluir que a Julgadora do primeiro grau obrou de modo irretocável na sentença na análise do conjunto probatório formado no processamento da demanda com relação ao fato descrito na exordial. Com efeito, o conjunto de provas existente no caderno processual é insuficiente para conduzir a um decreto condenatório.
Conforme se depreende da prova coligida, réu e vítima apresentaram versões diferentes na esfera policial e na fase judicial, no que tange aos contornos fáticos do episódio. 

Senão vejamos.

Em fase policial, a vítima Lisiane Mattos Fortes declarou que estava separada do réu há cerca de uma semana e que, no dia dos fatos, teria ido até a residência do acusado para buscar roupas e objetos pessoais. Afirmou que o apelante estava embriagado e a agrediu com dois empurrões (fl. 08). 

Quando ouvida em juízo, a vítima alegou que mantinha um relacionamento com Jorge à época dos fatos, e que no dia do ocorrido os dois ingeriram bebida alcoólica e discutiram, sendo que nesse contexto o réu lhe empurrou (CD de fl. 80). 

O réu Jorge Kotlewski, descrevendo os fatos em sede embrionária, aduziu que estava separado da vítima há mais ou menos uma semana, e que ela foi até a sua casa lhe perturbar. Asseverou que travaram uma discussão, e que Lisiane tentou agredi-lo com uma colher de feijão, momento em que a empurrou (fl. 12).

Já em audiência, asseverou que ao tempo dos acontecimentos Lisiane era sua companheira, e que ambos ingeriram bebida alcoólica na casa de um amigo. Ao chegarem a sua residência, se desentenderam. Reafirmou que a vítima tentou lhe jogar uma colher de feijão fervendo, razão pela qual empurrou Lisiane, que caiu sentada no sofá (CD de fl. 80).

Incontroversas, portanto, a materialidade e autoria, já que o próprio réu confessou ter empurrado a vítima, no calor de um desentendimento. Ambos confirmaram, outrossim, que travavam uma discussão no momento dos acontecimentos.

Ocorre que, enquanto o apelante afirmou que somente empurrou Lisiane para defender-se, porque ela teria tentado atacá-lo com uma colher de feijão fervendo, a vítima asseverou que foi empurrada sem ter investido contra o apelante. 

Sabe-se que em delitos dessa natureza se confere especial valor probante à palavra da vítima, todavia, no caso concreto, as versões discordantes apresentadas pela lesada nas fases inquisitorial e judicial dão lugar a severa dúvida acerca das circunstâncias em que se desenrolaram os fatos. Destaque-se que os relatos da ofendida se revestem de importantes contradições, primeiro afirmando que estava separada do réu à época dos fatos e que apenas ele estava embriagado no momento da agressão, depois, alegando que mantinha um relacionamento com Jorge, sendo que os dois teriam ingerido bebida alcoólica juntos, antes da discussão que resultou no empurrão. 

Assim, tenho que a vacilante narrativa vitimária, in casu, não se reveste da necessária força probante para afastar a plausível tese defensiva de que o apelante teria agido em legítima defesa, sobretudo porque a análise global da prova permite depreender que o contexto em que praticada a conduta era belicoso, inflamado, ainda, pela alteração dos ânimos em razão da alegada ingestão de bebida alcoólica por ambos. E como bem referido pelo Juízo a quo, embora a defesa também não tenha logrado comprovar plenamente a presença da excludente de ilicitude, a dúvida, em razão dos contornos particulares do caso, deve favorecer o réu.
Sendo assim, a prova carreada deixa dúvidas a respeito de quem, de fato, teria iniciado ou perpetrado as agressões, informação essencial à elucidação do feito, não se podendo afirmar, com a indispensável certeza, se o réu empurrou a companheira no sofá com vistas a agredi-la ou se, visando rechaçar uma investida da ofendida, terminou por afastá-la com um empurrão.

Diante do exposto, portanto, a dúvida quanto à presença da excludente de ilicitude pela legítima defesa mostra-se efetivamente insuperável, o que revela a insuficiência de elementos a amparar o decreto de condenação pretendida pelo órgão ministerial. 

Incidentes, no caso, portanto, os postulados constitucionais da presunção de inocência e da reserva legal em sua maior expressão, ao fundarem a absolvição do acusado, pela aplicação da máxima in dubio pro reo, em razão da fundada dúvida acerca da existência da excludente de ilicitude de legítima defesa.
Com essas considerações, deve ser mantida a absolvição do réu, mas por fundamento diverso, com base no artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal. 

Diante do exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao apelo ministerial, mantendo a  absolvição do réu Jorge Kotlewski, mas por fundamento diverso, com base no artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal. 

Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (PRESIDENTE E REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Fabianne Breton Baisch

Estou acompanhando o nobre Relator, atenta ao que reza o art. 386, VI, na sua parte final, do CPP, havendo fundada dúvida quanto à presença da excludente da legítima defesa.
DES.ª NAELE OCHOA PIAZZETA - Presidente - Apelação Crime nº 70073758021, Comarca de Guarani das Missões: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO APELO MINISTERIAL, MANTENDO A ABSOLVIÇÃO DO RÉU JORGE KOTLEWSKI, MAS POR FUNDAMENTO DIVERSO, COM BASE NO ARTIGO 386, INCISO VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL."
Julgador(a) de 1º Grau: GREICE MOREIRA PINZ
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